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ESTADO DO CEARA

SECRETARIA DA FAZENDA ,
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTAR lOS

RESOLUÇÃO Nº 2,j G/~Cj
2ª CÂMARA
SESSÃO DE: 04.03.99.
PROCESSO DE RECURSO Nº 1/001509/95 AI Nº 1/395153/95.
RECORRENTE:ciLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.
RECORRIDO: n M G DISTRIBUIDORA DE MATERIAL GRÁFICO LTDA.
RELATORA: CONSELHEIRA MARIA DIVA SANTOS SALOMÃO.

EMENTA:
ICMS. BAIXA DO C.G.F. DIFERENÇA NA CONTA MERCADORIAS. O
MISSÃO DE VENDAS. AUTUAÇÃO NULA por Impedimento da aut~
ridade autuante. Termo de Notificaç~o emitido em inob=
servincia ao d~sposto no art. 24, 111 da Instruç~o Nor-
mativa nº 033/93. Exig~ncia de multa. Principio da es -
pontaneidade desrespeitado. NULIDADE ABSOLUTA com arri-
mo no art. 32 da Lei nº 12.732/97. Recurso oficial des-
P í" o v i do. CÚ J) f i r m11ç ii('\ d a d (! c i S Q (\ d o 1 ~ g í' a u. Dtt C I SÃO P OR
UNANIMIDADE DE VOTOS.

,
RELATORIO:

Segundo a peça inaugural, por ocasiao do pedido de bai-
xa do C.G.F. da firma acima qualificada. foi constatada uma dife-
rença na Conta Mercadorias no valor de R$ 3.731,66 (Três mil, se-
tecentos e trinta e um reais e sessenta e seis centavos), referen
te ao periodo de 01.01.94 a 31.10.94, configurada em omiss~o d~
vendas.

Por dispositivos infringidos a autoridade autuante apon
ta os arts. 120, 124 e 126 do Dec. nº 21.219/91, e como penalida=
de propõe a capitulada no art. 767, 111, "b" do mesmo comando le-
gal.

As informaçõcs complementares ratificam o teor da peça'
basilar e dcmonstram o valor do cr~dito tributario a ser recolhi-
d l1 •

As fls. 04 constam o Termo de Notificaç~o notificando o
con t/"ibuin te a pagar o IC~lS c muI ta dc 4 0% (quaren ta por cen to)
sobre o valor da difcrença detectada.

Esta acostada aos autos toda a documentaç~o cmbasadora'
da autuaç~o.

Em suas l'a::õcs dc defesa que demoram ~s fls. 55 e 56, a
autuada, atrav~s de seu representante legal, argui que inexistiu'
a jnfl'aç~o cm I"az~o de suas vendas serem sempre acobertadas da
respcctjva Nota Fiscal c requer o arquivamento do presente Auto'
de Infraç~o.

Concluso o processo a julgamento de 1ª Instincia, o no-
brc julgador, ~ luz da legislaç~o pertinente, decide pela NULIDA-
DE do Auto de Infraç~o, por constar no Termo de Notificaç~o.a co-
brança de muI ta.~
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1\ d,111t;1 COllsuJtol'ia TJ'.ibllté~J'.ia, cm P;II'CCCI' adotado pc
J a d ,HI til" r o cu [' il d o I' i a G c I' a J d o E s ta do, s u g C I' C o C o 11h e c j me 11 t o c de s
p ''o v i 111C 11 to d o [' CC UI' S o o fi c j a 1 in t c r p o s to, p a r a 111a 11 t c r a d c c i são r C-
c ,) I' I' j J a .

E o I'clatoJ'j.o.
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VOTO DA RELATORA:
fls. 0,1

il t l~S l' f o I'mas
nentes.

A nulidade processual sera declarada sempre
estivel'em flagrantemente afrontando as normas

que os
perti-

, ,
A eficacia dos atosAdo proccsso dependc; em princ~

pio, de sua cclcbração segundo os canones da Lei e él consequencia
n il t u I'a J d iI sua i n o b s e I'v â n c i a ~ que o a t o f i que p I' i v a d o dos e f e i tos
que l~I'dinal'iamentc havcria de ter.

No presente caso, a preliminar de nulidade defendi
da pejo ilustr~ julgador resisitiu a análise objetiva, comprovand~
se sua consistencia c, consequentemente, o seu acatamento.

Observe-se que a presente acusação fiscal funda-se
em uma diferença na Cont.a ~Iel'cadol'ias configul'ada em ONISSÃO DE
\' I~N n!\ A. '1" " ,~ li l' P ~ o ti" T ~~l' 11'" ri t1 N ~~ti f i t fi ç íi (l f11' e v .i ~ t" '1 fi 1;1 R t- i' til? Ã l~ I
NOI'mativa nº 033/93, art. 24, 111, para que o contribuinte sane
a ir'rcgular'idade apontada, espontaneamente, dentro do prazo de 10
( d l~ z) d.i as, a c r e s c i da de j u r'o sem u1 ta de mo r a, s c f o r o c a s o . Oc o r
" c lJli e ,I c omi s s à: o d e s i g na d a pil I' a d e s e n v o1v C r o s t r a ba 1 h o s f i s c a 1 i :-
Z il t l)r j os p r e c i p.i.to u - se, c mi t in d o o r c f c r i do Tc r mo d c No t i f i c a ç ã o ~
x.i,gindo do contr'ibuinte o recolhimento do 1C~lS e multa pecuniaria,
P I" o c e di me n t o e s te que f e r i u o p r i n c i p i o d a e s p o n ta n e i d a d e as s e g u r a
do no sobredi.to ato normativo. -

_ Como vimos, ~ luz do comando legal supr~, o Termo'
de Notificaçao de~idamente formalizado constitui providencia indis
pe n s ,~v e J n o p r oc c s s o d e ba i x a a pe d i do, p r ov i d ê n c i a e s t a que a a u:-
tOl'idade autuante dela se afastou, consequcntcmente, viciando todo
o pl'ocessado, o que não nos resta outra alternativa senão acolher'
il dec/a1'ilt(;l'ia de Nulidade proferida na instância singular, com es
t e .io n o a I" t. 3 2 d a Lc i n o I 2 . 732/9 7, sem p r e j u i z o dos e u r e f a z i men
to. Pr'ccisamente, S o que se /lOS afigura imperioso, ante a existên
cia de vicio insanavel no processo desde a sua nascente.

, Isto posto,
corrida, dai porque negamos
to, em acorde com o parecer

E o voto.

votamos pela confirmação da decis~o r~
provimento ao recurso oficial interpo~
da douta Procuradoria Geral do Estado.

M.D.S.S.~
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DECISÃO:

fJs.04

V i s t"os. d.i s C li t".i dos e l' x a mi n a dos o s p r c s C' n t c s a li t"os: C m que
l' ]'C'Cl)I')'C'nt"e CÉLULA DE JULGMIENTO DE 1 <1 INST!\NCli\ e recorrido D N
G DISTRIBUIDORA DE NATERIAL GRAFICO LTDA.

R E S OL V E ~I os 111C'mb I' os d it :2 il C ,1 m,1 I' iI d o C o n s C' I h o d (' R e c u r s o s I

TI'ibut"al'ios, POI' unanimidade de votos: conhecer ~o ]'ecurso <;fie-i.-
a J: n e g a r - I h e p r o v ime n to, p a J' a c o n f i r ma r a d e c i s a o d e c I a I'a t o I' i a '
de NULIDADE ABSOLUTA da Açio Fiscal pl'ofei'ida na instincia singu-
.lar, nos termos do vot"o cia relatora: em harmonia com o parecer da
d o li t" ,1 C o 11 S u J t o I' .i a T I' i b u t a r i a: .i n t e i r a me n t e a d o ta d o pc] a dou ta P r o
clll'adol'ia Geral do I~stado.

Sitia das Sessões da 2<1 C~/IIal'a do Conselho de Recursos Tl'i
but;;"jos e/ll FOI'taleza, ()5'abr'.i I de 1()99.

\/,e ...../L._- .'1
JOSE RIBEIRO NETO

1~!:5~6?W t ~.__~-V":.r~Vn:uy'1'V \(~
NARIA DIVA SANTOS SALONÃO

consel~ela tora

IJI~~~I"EnREI'n",; ~)E~
p]'ocul'adol' do Estado

-~./
, ;\ N C I S C O D i\ S C H 1\ G~ A • i\ L B U QUE R Q lJ E

C o 11 s e .I h eri r o --_

~
f;

1\ LBERTO ('~ n?SO ~I. ~1AI A
CClIl/&?heII'O

JOSE PAIVA DE FREITAS

~Ú l:~~~~~JPjt)c~,-<-~.t1.~(~(~L0.c~
WLAD.A NARIA PARENTE A~UIAR .

Conselheira


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004

